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EMENTA 

                                 

O processo decisional da legislação e da regulação se desenvolveu nos últimos 30 anos promovendo 
um percurso articulado entre inovações procedimentais, boas práticas, políticas de boa legislação. A 
singularidade da produção do direito no século XXI está a exigir uma crítica aos conceitos que orbitam 
em torna da formação da lei e da sua implementação a partir das técnicas e modelos jurídicos que 
sustentaram movimentos de codificação e a dimensão protagonista dos parlamentos. Nesse sentido, 
o estudo das fontes do direito, sua dinâmica e a constante evolução das competências normativas 
além da função legislativa reclamam desenhos institucionais nos sistemas de civil law e common law 
bem como modelos processuais que fortaleçam ambientes de maior transparência, efetividade de 
direitos fundamentais, por onde transitam linguagens, dados, evidências, contraditório e dissensos. 
Conceitos, princípios e processos são enucleados por meio das abordagens da Ciência da Legislação 
e Argumentação, Teoria da Legislação, Legisprudência e da Metodologia da Legística com o fim de 
identificar itinerários, procedimentos e limites nos processos de elaboração normativa do Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 
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TEXTOS E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS NA WEB 

      Serão disponibilizados durante as aulas.                           
 

 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 Início: 31/08 
Aula 1 – Apresentação do plano de trabalho. Introdução à teoria da legislação. Estado de 

Direito. Reconstrução da cadeia de fontes do direito em sistemas de Civil Law e 
Common Law. 

Aula 2 - Legislação x regulação. Lei e regulamento na contemporaneidade. Tipologia de atos 
normativos. Princípio da legalidade.  

Aula 3 - Fundamentos de teoria da legislação. Obrigações do Legislador no Estado 
Constitucional. Discricionariedade legislativa. 

Aula 4 - Teorias racionalistas da legislação. Legisprudência. Legística. Metódica legislativa. 
Técnicas checklist. Perguntas críticas. 

Aula 5 - Técnica legislativa. Guias de drafting. Manual de Redação Parlamentar. Linguagem das 
leis. Linguagem simples, não-sexista e inclusiva. 

Aula 6 - Avaliação de impacto. Guias e boas práticas. Processo e etapas. Avaliação no Poder 
Executivo. Avaliação nos parlamentos. 

https://rua.ua.es/dspace/bitstream/10045/10653/1/doxa15-16_38.pdf
https://scholarship.law.wm.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3649&context=wmlr
https://scholarship.law.wm.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=3649&context=wmlr
https://www.bu.edu/law/journals-archive/bulr/volume89n2/documents/TUSHNET.pdf
https://www.bu.edu/law/journals-archive/bulr/volume89n2/documents/TUSHNET.pdf
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Aula 7 - Dinâmica da legislação. Relação Executivo-Legislativo. Relação Congresso Nacional- 
Agências reguladoras. Avocação e by-pass. 

Aula 8 - Táticas parlamentares. Bicameralismo. Racionalidade política. Debate parlamentar. 
Argumentação legislativa. Modelos de análise. 

Aula 9 - Controle judicial da qualidade da deliberação legislativa. Controle da motivação. 
Controle do procedimento interno. 

Aula 10 - Legislação baseada em evidências. Controle dos fatos legislativos. Nudges como 
ferramenta legislativa. 

Aula 11 - Racionalidade legislativa x Racionalidade judicial. Deliberação nos parlamentos. 
Teorias democráticas da legislação. Representação. 

Aula 12 - Relações entre teoria da legislação e teoria da interpretação. O Argumento da 
intenção do legislador. 

Aula 13 - Public Choice theory e discussão das propostas de textos dos pós-graduandos 
 

 

 

 

 

 


